Comarca de Nova Friburgo – 1ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Torres de Oliveira
Processo nº 0008858-26.2008.8.19.0037 (2008.037.008941-2)
TOPMARK ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO LTDA., devidamente qualificada nos autos e representada, propõe a presente Ação de Cobrança em face do MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, igualmente qualificado, objetivando o recebimento do valor de R$ 42.606,66 (quarenta e dois mil, seiscentos e seis reais e sessenta e seis centavos), que alega ser devido em razão de serviços prestados ao réu. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 07/34. O Réu, regularmente citado conforme fl. 39, apresentou contestação às fls. 40/41, com documentos de fls. 42/43, alegando, preliminarmente, a prescrição e requerendo que seja, por isso, julgado improcedente o pedido autoral, com resolução do mérito. Réplica às fls. 46/48. Despacho requerendo que sejam especificadas provas à fl. 49. Autor, às fls. 50/53, com documentos anexados às fls. 54/73, informa não haver mais provas a serem produzidas, requerendo que a procedência do pedido. Certidão às fls. 74, informando que o réu não se manifestou. É o relatório. Decido. Trata-se de Ação de Cobrança em que o Autor requer a condenação da Ré ao pagamento do débito no valor de R$ 42.606,66 (quarenta e dois mil, seiscentos e seis reais e sessenta e seis centavos), que alega ser devido em razão de serviços prestados ao Município réu. O Réu argüiu preliminar de prescrição, afirmando que os créditos reclamados estão vencidos desde 1996 e que o ajuizamento da ação popular não teve o condão de interromper o prazo prescricional. Entretanto, não se trata de interrupção do prazo prescricional, mas sim de suspensão, decorrente da decisão de suspensão do processo administrativo de dação em pagamento, determinada pela Primeira Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado (Agravo de Instrumento Nº 5.065/96), cujo trecho abaixo transcrevo: ´Assim, por tais considerações, dá-se provimento ao agravo, para, cassando o despacho impugnado, deferir a liminar requerida, determinando a suspensão do procedimento de dação em pagamento em questão, até que se decida a ação principal .´ Portanto, não pode o Réu, que sequer contestou a existência dos créditos debatidos neste feito, se beneficiar da decisão judicial que determinou a suspensão do procedimento administrativo que envolvesse pagamento através de transferência de ações, para eximir-se de suas obrigações. Assim, há de ser aplicado o disposto no artigo 4º do Decreto 20.910 e ser considerado suspenso o curso do prazo prescricional. Aliás, esta norma legal foi invocada pelo patrono do Autor, por ocasião da réplica, fl. 47. Mesmo porque, tudo decorreu da administração pública municipal estar estudando e apurando o pagamento da dívida através de dação em pagamento. Posto isso, rejeito a preliminar de prescrição. No mérito, deve-se observar que o Réu não impugnou os fatos que instruíram a causa de pedir, limitando-se a alegar a prescrição, sendo, por isso, presumidas como verdadeiras as pretensões formuladas na inicial. Ademais, há certidão nos autos (fls.14 e 15), emitida pela Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, reconhecendo a existência da dívida, das notas fiscais dos serviços prestados e dos respectivos empenhos. Desta forma, havendo prova da dívida, no valor de R$ 42.606,66 (quarenta e dois mil, seiscentos e seis reais e sessenta e seis centavos), do não pagamento, já que não efetivada a dação em pagamento mencionada às fls. 15, e não impugnados os pedidos especificamente, deve ser reconhecido o pedido autoral, com a conseqüente condenação do Município ao pagamento do valor devido. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para condenar o Município Réu ao pagamento da quantia de R$ 42.606,66 (quarenta e dois mil seiscentos e seis reais e sessenta e seis centavos), devidamente corrigida e acrescida dos juros legais desde a data da citação. Condeno, ainda, o Município Réu ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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